
Além disso, as recorrentes suscitam várias objecções relativa-
mente à fixação do montante da coima. Em primeiro lugar,
invocam a violação do artigo 23.o, n.o 3, do Regulamento n.o 1/
/2003, a incorrecta aplicação das orientações sobre as coimas, a
violação dos princípios da igualdade de tratamento, da segu-
rança jurídica e da proporcionalidade e a violação do dever de
fundamentação. Segundo as recorrentes, a Comissão determinou
incorrectamente a gravidade da infracção, nomeadamente
porque qualificou incorrectamente o tipo de infracção, ignorou
indevidamente o impacto insignificante no mercado e avaliou
incorrectamente o mercado geográfico relevante. Além disso, a
Comissão fixou incorrectamente o montante de base da coima,
o factor de multiplicação para o seu efeito dissuasivo e a
duração da coima. Além disso, a Comissão ignorou indevida-
mente as circunstâncias atenuantes e a duração excessiva do
procedimento administrativo levou a uma coima desproporcio-
nadamente elevada, na medida em que, entretanto, a Comissão
endureceu a sua política quanto ao montante das coimas.

Por último, as recorrentes alegam que a redução aplicada pela
Comissão ao montante da coima é desproporcionadamente
baixa, devido à duração excessiva do procedimento administra-
tivo.

Recurso interposto em 10 de Julho de 2007 — Buzzi
Unicem/Comissão

(Processo T-241/07)

(2007/C 211/82)

Língua do processo: italiano

Partes

Recorrente: Buzzi Unicem SpA (Representantes: C. Vivani e
M. Vellano, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anulação da Decisão da Comissão de 15.5.2007 relativa ao
plano nacional de atribuição de quotas de emissão de gás
com efeito de estufa notificado pela Itália em conformidade
com a Directiva 2003/87/CE do Parlamento e do Conselho
— por violar o Tratado CE e os princípios e regras de direito
adoptados em sua aplicação — na parte em que impõe a
alteração do plano nacional de atribuição de quotas no
respeitante à supressão da admissibilidade de medidas de

racionalização que prevejam que o operador possa manter
uma parte das quotas atribuídas, no caso de «encerramento
devido a processos de racionalização da produção» (artigo 1.-
o, n.o 4 e artigo 2.o, n.o 4, da Decisão).

— Condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A decisão impugnada no caso vertente estabeleceu que o plano
nacional de atribuição de quotas notificado pela Itália por carta
de 15 de Dezembro de 2006 é incompatível com a Directiva
2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
13 de Outubro de 2003, relativa à criação de um regime de
comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa
na Comunidade e que altera a Directiva 96/61/CE do Conselho.

O ponto especificamente controvertido refere-se à possibilidade
de o operador poder manter uma parte das quotas atribuídas,
em caso de encerramento, devido a processos de encerramento,
das instalações de produção ou de secções das mesmas.

Em apoio dos seus pedidos, a recorrente alega:

— A demandada aplicou erradamente a sua própria análise
crítica em termos de «ajustamento de atribuições», excluindo
a possibilidade dos ditos «ajustamentos ex post». A este
respeito, a recorrente admite que este tipo de ajustamentos
pode distorcer o mercado e criar insegurança nas empresas e
violar o critério n.o 10 do anexo III da directiva acima refe-
rida. Segundo a recorrente, trata-se antes de evitar a perda
da titularidade das quotas objecto de atribuição e, portanto,
a perda da capacidade jurídica para dispor das mesmas
noutras instalações. Em substância, trata-se de evitar um
obstáculo à livre organização e aplicação do direito subjec-
tivo de empresa, que seria, além disso, contrário aos princí-
pios da razoabilidade, da proporcionalidade e da tutela do
ambiente e da concorrência em conformidade com os
artigos 5.o, 174.o e 157.o do Tratado CE.

— A decisão controvertida resulta ainda contraditória no que
respeita às premissas lógicas em que assenta. Concretamente,
sobre este ponto, no considerando n.o 4 da decisão contro-
vertida, a própria Comissão admite que a directiva
contempla a possibilidade de os Estados-Membros fazerem
ajustamentos, desde que estes não tenham efeitos retroac-
tivos e que não causem prejuízos ao funcionamento do
sistema comunitário. No caso vertente, o operador das insta-
lações encerradas continua presente no mercado e a operar
com as outras instalações autorizadas. Nas palavras da
própria Comissão seria, pois, possível um «ajustamento da
atribuição».

— A demandada não justificou a fundamentação seguida para
considerar o mecanismo criticado incompatível enquanto
«ajustamento ex post».

8.9.2007C 211/44 Jornal Oficial da União EuropeiaPT



— A violação do princípio da igualdade de tratamento, à luz do
disposto na decisão da Comissão de aprovar o plano
nacional de atribuição para o Reino Unido.

Recurso interposto em 6 de Julho de 2007 — Weiler/IHMI
— CISQ (Q2WEB)

(Processo T-242/07)

(2007/C 211/83)

Língua em que o recurso foi interposto: alemão

Partes

Recorrente: Dieter Weiler (Pulheim, Alemanha) (Representantes:
V. von Bomhard, T. Dolde e A. Renck, advogados)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: CISQ Federazione
Certificazione Italiana Sistemi di Qualità Aziendali

Pedidos do recorrente

— anulação da Decisão da Primeira Câmara de Recurso do
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas e
modelos) n.o R 893/2005-1, de 29 de Março de 2007, e;

— condenação do recorrido nas despesas ou, em caso de inter-
venção da outra parte no processo na Câmara de Recurso,
condenação do recorrido e da interveniente nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária registada objecto do pedido de nulidade: Marca
nominativa «Q2WEB» para produtos e serviços das classes 9,
35, 38 e 42 (marca comunitária n.o 2 418 150).

Titular da marca comunitária: Recorrente.

Parte que pede a nulidade da marca comunitária: CISQ Federazione
Certificazione Italiana Sistemi di Qualità Aziendali.

Direito conferido pela marca da recorrente que pede a nulidade: Marca
nominativa «QWEB» para produtos e serviços da classe 42
(marca comunitária n.o 1 772 078), marca figurativa «QWEB»
para serviços das classes 35, 38 e 42 (marca comunitária
n.o 1 871 201) e marca nominativa «QWEBMARK» para
serviços das classes 35, 38 e 42 (marca comunitária n.o 1 771
963).

Decisão da Divisão de Anulação: Anulação da marca em causa.

Decisão da Câmara de Recurso: Negado provimento ao recurso.

Fundamentos invocados: Violação do artigo 52.o, n.o 1, alínea a),
em conjugação com o artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do Regula-
mento (CE) n.o 40/94 (1), uma vez que as marcas em conflito
não são semelhantes nos planos visual, fonético e conceptual e
as diferenças entre os sinais são suficientes para excluir o risco
de confusão no espírito do consumidor relevante.

(1) Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho, de 20 de Dezembro de
1993, sobre a marca comunitária (JO L 11, p. 1).

Recurso interposto em 11 de Julho de 2007 — República
da Polónia/Comissão das Comunidades Europeias

(Processo T-243/07)

(2007/C 211/84)

Língua do processo: polaco

Partes

Recorrente: República da Polónia (representante: E. Ośniecka-
-Tamecka, agente)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anular a Decisão 2007/361/CE da Comissão, de 4 de Maio
de 2007, relativa à determinação das existências excedentá-
rias de produtos agrícolas, excluído o açúcar, e às conse-
quências financeiras da sua eliminação, no quadro da adesão
da República Checa, Estónia, Chipre, Letónia, Lituânia,
Hungria, Malta, Polónia, Eslovénia e Eslováquia [notificada
com o número C(2007) 1979], (1) na parte que se refere à
Polónia.

— condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A decisão recorrida fixou as quantidades dos produtos agrícolas
que se encontravam em livre circulação na Polónia à data da
adesão à União Europeia que, segundo a Comissão tinham exce-
dido o nível de existência normal de reporte, e cobrou à Polónia
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